
   

Revista Brasileira de História

ISSN: 0102-0188

rbh@edu.usp.br

Associação Nacional de História

Brasil

Doré, Andréa

Cristãos na Índia no século XVI: a presença portuguesa e os viajantes italianos

Revista Brasileira de História, vol. 22, núm. 44, 2002, pp. 311-339

Associação Nacional de História

São Paulo, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26304404

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26304404
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=26304404
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=263&numero=792
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26304404
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org


RESUMO

Os mercadores das cidades italianas,
atraídos pela rota do Cabo inaugurada
por Vasco da Gama, acabaram por ser os
principais divulgadores da ação portu-
guesa no período dito das descobertas.
Embora europeus e cristãos, os viajantes
italianos na Ásia ao longo do século XVI
utilizavam a rede cristã estabelecida pe-
los portugueses quando lhes convinha,
mas não estavam vinculados a um proje-
to de conquista ou de dominação mais
amplo. Nem descobridores, nem media-
dores ou intermediários, esses viajantes,
para finalidade deste artigo, oferecem
uma visão “de fora” da presença portu-
guesa na Índia,apontam o apego dos por-
tugueses pelo mar, seu desinteresse ou in-
capacidade de penetração no território e
contribuem para a compreensão do im-
pério asiático-português como um im-
pério sitiado, constituído por enclaves no
litoral, cercado de um lado pelo mar, de
onde vinham as riquezas e também os
principais inimigos — os holandeses no
final do quinhentos — e por outro lado
pelos reinos asiáticos.
Palavras-chave: Viajantes italianos; por-
tugueses na Ásia (século XVI); império
português.

ABSTRACT

Italian merchants attracted by the Cape
route opened by Vasco da Gama, were
the most important reporters of the Por-
tuguese action during the discovery pe-
riod. In spite of being Europeens and
Christians, the Italian travellers in Asia
during the 16th century took advantage
of the Christian network settled by Por-
tuguese, but they were not involved with
a project of conquest and domination.
These travellers were not discoverers, or
mediators or intermediaries, but they
were able to see “from outside” the
Portuguese presence in India, showing
their abilities as sailors and their impos-
sibility of intering the native territory.
Their accounts contribute to the com-
prehension of the Portuguese Asian Em-
pire as a sieged one, based on isolated
points along the coast, constantly me-
naced by their most dagerous enemies,
the Dutch and, on the other side, by
Asian Kingdoms.
Keywords: Italian travellers; Portuguese
in Asia (16th century); Portuguese em-
pire.
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O novo caminho para as especiarias, inaugurado com a viagem de Vasco
da Gama pela rota do Cabo da Boa Esperança em 1498, atraiu florentinos, ge-
noveses e venezianos interessados no comércio, fazendo dos mercadores das
cidades italianas os pioneiros na divulgação dos feitos portugueses nas Índias.
Eram homens aventureiros, ávidos por confirmar o que se ouvia dizer sobre
a Arábia, Pérsia, Índia...; ciosos por registrar o que viam e atestar o que os cír-
culos letrados ou os comerciantes mais bem informados sabiam sobre o Orien-
te; eram agentes de prósperas casas comerciais com negócios que iam de Ams-
terdã a Beirute, passando por Lisboa. Foi pelas mãos desses viajantes,
narradores ou missivistas, que em grande medida a presença portuguesa na
Índia se fez conhecer ao longo do século XVI.

Esses italianos, presentes maciçamente em Portugal, onde desfrutavam
de privilégios desde os tempos de D. Dinis, embora europeus e cristãos, utili-
zavam a estrutura portuguesa quando lhes convinha mas não estavam vincu-
lados a um projeto de conquista ou de dominação mais amplo. Utilizar seus
textos para o estudo da presença portuguesa na Ásia — como se faz neste ar-
tigo1 — significa dispor, em última análise, de uma visão “de fora”, nas pala-
vras de Luciana Stagagno Picchio, de homens “então partícipes e testemunhas
dos acontecimentos”, em comparação com a “visão ‘de dentro’ dos portugue-
ses, que na época foram os protagonistas da aventura ultramarina”2.

Diferentemente de outros viajantes do mesmo período, sobretudo os que
se dirigiram ao Novo Mundo, os italianos que foram para a Índia no século
XVI não tinham a preocupação de “descobrir” novas terras ou de relatar vi-
sões inéditas sobre terras incógnitas. A Índia, sobretudo para os mercadores
das cidades italianas como Veneza e Gênova, era a India recognita da narrati-
va de Niccolo di Conti, que começou a circular em 1447. Tratava-se, antes de
tudo, de verificar, de confirmar as informações, e havia assim um roteiro a se-
guir. A chegada dos portugueses ao Índico inseriu um elemento novo nesse
roteiro. Se nosso interesse ao estudar as narrativas italianas está em decifrar a
presença portuguesa contida nesses textos, seus autores não são nem desco-
bridores, nem mediadores, nem intermediários. Essas categorias são comu-
mente utilizadas quando a intenção é descrever e compreender o outro, seja
ele asiático ou habitante do Novo Mundo.

Leonardo Olschki, num trabalho de grande interesse sobre as compo-
nentes do registro dos viajantes, concentra-se na ação do descobridor em opo-
sição à daquele que apenas “encontra” algo diverso. Ele afirma que a desco-
berta acontece a partir do momento em que a consciência transforma em
pensamento e em palavra o que é visto e, sendo assim, considera importante
examinar quais os aspectos naturais e humanos que atraem a atenção dos via-
jantes. A questão principal, nesses casos — o autor analisa especificamente os
relatos de Marco Polo e de Cristóvão Colombo -, é identificar a razão da es-
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colha que faz o viajante-narrador do que é digno de ser considerado e descri-
to; escolha essa que pode ter sua origem nos interesses práticos, na instrução,
na educação espiritual, no temperamento do viajante, ou na capacidade de se
expressar e de observar. Identificar a forma como foram apresentadas as terras
descobertas e exploradas ajuda a compreender o efeito que essas narrativas
tiveram sobre o imaginário e sobre iniciativas futuras dos homens da época3.

Para Stephen Greenblatt, que também se debruçou sobre narrativas de
viagem, seus autores atuam como mediadores, como intermediários entre os
leitores e os descobridores e conquistadores do Novo Mundo, atitude que
Tzvetan Todorov também atribui a alguns autores que relataram a chegada
dos europeus ao novo continente. Seguindo a linha de Greenblatt, um con-
ceito-chave é o de “representação”, que permitiria relacionar o texto ao seu
autor e não essencialmente ao objeto que se descreve. Segundo ele, não é de
outra forma que se estabelece o contato entre os europeus e o Novo Mundo
senão “entre representantes munidos de representação”, representação que,
ao ser transmitida, relatada, faz com que a visão — e a imaginação que a am-
plia — se transforme em testemunho. Mas “Por que se deve dar crédito a um
testemunho?”, pergunta Greenblatt. Para buscar uma resposta ele vai à Histó-
ria, de Heródoto, “a primeira grande representação ocidental da alteridade”,
responsável por alguns princípios fundamentais do discurso que continua-
ram valendo muitos séculos depois, até o período das grandes viagens de des-
cobertas. Heródoto considerava a importância crucial da viagem para com-
preender o mundo; em última instância, para distinguir o que era fábula do
que era verdade. A autoridade, para ele, baseava-se na evocação do que pes-
soalmente viu e ouviu fora dos limites da cidade. Assim, “a viagem está ligada
ao apelo constante à experiência pessoal, à autoridade do testemunho”4. Se a
viagem concede autoridade ao testemunho é pela sua constante afirmação
que o autor de um relato — e os italianos seguem à risca essa orientação —
pretende atrair a atenção do leitor. Ao insistir em escrever “eu vi”, o autor, co-
mo afirma Michel de Certeau, fabrica e sanciona “o texto como uma teste-
munha do outro”5.

O corpus de relatos de viagem analisados neste artigo tem, porém, duas
especificidades que nos impedem de posicionar seus autores nas categorias
citadas. Em primeiro lugar, como já dissemos, em se tratando da Ásia, o inte-
resse maior estava justamente em “veder co gl’occhi” o que já se havia escrito,
de real ou fabular, sobre suas terras e seus habitantes. Temos então dois as-
pectos a considerar e que vão influenciar o conteúdo das narrativas: a impor-
tância do testemunho visual, de que fala Greenblatt, e a autoridade dos co-
nhecimentos herdados dos antigos.

A visão é considerada por alguns autores como o sentido mais impor-
tante para os homens que viviam na Europa do quinhentos. Fernand Braudel
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— que buscou identificar de que forma um italiano via o mundo em torno
de 1450, mesmo admitindo que essa questão não seria mais do que “uma co-
modidade didática, anacrônica até”6 — afirma que Lucien Febvre teria sido o
primeiro a questionar se eram os olhos ou os ouvidos que inspiravam maior
confiança aos homens. Ao estudar Rabelais e o século XVI, Febvre conclui que
os ouvidos — a audição — ocupam então uma posição privilegiada. André
Chastel, por sua vez, defende o inverso: a primazia caberia ao olhar7. Muitos
viajantes escreveram, ao iniciar seus relatos, que o desejo de ver o que já ti-
nham ouvido dizer a respeito da Índia os levara a partir. Em uma declaração a
respeito dos motivos de sua viagem, de Lodovico de Varthema, um viajante
dos primeiros anos do século XVI, verifica-se a importância atribuída à expe-
riência da viagem:

(...) não havendo ânimo (sabendo-me de debilíssimo engenho) para o estudo

ou conjecturas (...), decidi, em pessoa, e com os próprios olhos tratar de conhe-

cer os sítios das localidades, as qualidades das pessoas, as diversidades dos ani-

mais, a variedade das árvores frutíferas e odoríferas do Egito, da Síria e da Ará-

bia Deserta e Feliz, da Pérsia, da Índia, da Etiópia, sempre recordando-me ser de

maior estima um testemunho de vista do que dez de ouvir-dizer8.

Essa preocupação em oferecer um “testemunho de vista” aliava-se tam-
bém ao desejo de domesticar o exótico. As árvores das especiarias ou a forma
como eram obtidas as pedras preciosas eram descritas visando conhecer e
compreender a origem — e, assim, talvez desmistificar — dos produtos que
se consumiam na Europa. O veneziano Cesare Fedrici declarou nos anos 1560:
“Eu desejava ver como a canela era retirada da árvore que a produz”9. As ár-
vores da pimenta e da canela seriam repetidamente descritas, assim como as
múltiplas formas de aproveitar as palmeiras e o coco.

Quanto à relação com os textos dos antigos, é bastante clara a observa-
ção de Carmem Radulet, autora de importantes estudos sobre viajantes re-
nascentistas italianos. A maioria dos textos de viagens produzidos nesse pe-
ríodo — que se referiam ao Novo Mundo ou à Índia — passou pelas mãos de
editores e autores de coletâneas de viagem. Podemos citar, entre os mais céle-
bres, Fracanzio da Montalboddo, autor da recolha Paesi nuovamente retrovati
et Novo Mondo da Alberico Vesputio Florentino intitulato, publicada em 1507,
e Giovanni Battista Ramusio e sua Navigationi e Viaggi, onde se encontram
praticamente todos os textos conhecidos no século XVI, produzidos por ita-
lianos e portugueses sobre a presença lusitana na Ásia. Radulet identifica es-
ses humanistas como “filosoficamente ligados e condicionados” por tudo o
que obtiveram da educação clássica, criando, no seu conjunto, “um filtro de-
formador de leitura, geralmente proporcional ao grau de cultura do autor”10.
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Ou seja, havia o interesse, por parte dos editores e dos narradores, de superar
os autores clássicos precisando informações por meio da experiência, mas não
se dispensava o apoio de seus conhecimentos. Um exemplo, entre tantos ou-
tros, é a obra Cosmographia, de Ptolomeu, geógrafo e astrônomo grego do sé-
culo II, disponível aos leitores europeus na tradução latina de 1410, que, mes-
mo superada em muitos aspectos pelas novas descobertas, não deixou de ser
exaustivamente citada. O florentino Andrea Corsali, em viagem à Ásia nos
anos 1510, expressa essa ligação com os clássicos ao escrever ao duque Julia-
no de Médici que pretendia ficar um tempo nas Índias para “percorrer o in-
terior da terra firme e comparar com as latitudes os nomes antigos que deu
Ptolomeu às localidades com os modernos que hoje estão”11.

O peso da autoritas é verificado nos textos assim como a preocupação
em “confirmar” o que outros — tanto os autores clássicos como os viajantes
medievais como Marco Polo e o missionário Odorico de Pordenone — já ha-
viam descrito. “Assim, num certo sentido, a melhor viagem será aquela em
que se aprende quase nada: a maior parte dos sinais simplesmente confirma-
rão o que já se sabe”12, como afirmou Greenblatt a respeito da viagem de Cris-
tóvão Colombo ao Novo Mundo. Dessa forma, há topos obrigatoriamente re-
latados, como é o caso do ritual funerário sati — em que a viúva se lança ao
fogo em que arde o corpo do marido –, citado em diferentes localidades por
todos os viajantes e já mencionado em textos europeus do século anterior, co-
mo o de Niccolo di Conti.

A segunda especificidade dos textos italianos está ligada às informações
que deles tencionamos destacar. Interessa-nos saber em que medida a presen-
ça portuguesa na Índia chamava a atenção dessa visão aguçada e curiosa do
viajante no primeiro século de contato entre os portugueses e o Oceano Índi-
co — os mares, sobretudo, e suas margens. Assim sendo, as informações ex-
traídas dos relatos estão livres da influência dos autores clássicos. Também
podemos dizer que está praticamente ausente a preocupação em confirmar
conhecimentos prévios a respeito da presença portuguesa, uma vez que raros
foram os textos de viagens publicados no período sobre os portugueses no
Oriente aos quais esses viajantes poderiam ter tido acesso.

Há um aspecto importante, porém, na leitura das narrativas italianas
quando se avaliam as razões da escolha por uma determinada descrição: a
tendência de buscar o que é familiar num ambiente exótico. Os italianos não
deixaram de descrever as igrejas, os conventos e as fortalezas, cuja simbologia
ou arquitetura correspondiam ao conhecido. Esse comportamento não foi
exclusivo dos italianos, destacando-se igualmente nos textos portugueses,
principalmente nos primeiros relativos à Índia, em que se nota um desejo
constante de encontrar coisas familiares, “encontrar o mesmo no seio do ou-
tro”13. Resumindo: mesmo a “visão de fora” que identificamos como sendo a
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dos italianos, é também uma visão comprometida com os laços culturais e re-
ligiosos que ligam seus autores aos portugueses que eles descrevem.

Entre muitos outros aspectos, selecionamos três que nos parecem deter-
minantes para um panorama do que chamava a atenção de um viajante cris-
tão na Índia quinhentista. Visualiza-se, assim, o impacto que a chegada dos
portugueses teve na geografia econômica e política do Índico, de maneira
mais ampla, e no cotidiano das práticas comerciais, de forma mais específica.

AS ROTAS TRADICIONAIS E A ROTA DO CABO

O primeiro deles são as rotas adotadas pelos viajantes para atingir a Índia.
Verifica-se, ao longo do século XVI, a utilização do Mar Vermelho e do Golfo
Pérsico, tradicionais vias de ligação entre a Europa e a Ásia que faziam de Adem
e Ormuz as portas de entrada para o Oceano Índico, como já se verificava no
século XV pelas experiências de dois italianos dos quais dispomos de relatos, o
veneziano Niccolo di Conti e o genovês Ieronimo da Santo Stefano. A manu-
tenção dessas rotas, que os relatos italianos exemplificam, vem reiterar a tese de
Sanjay Subrahmanyam de que a rivalidade entre a rota do Mar Vermelho e a do
Cabo — a Carreira da Índia — foi um problema inventado desde que a segun-
da frota portuguesa chegou ao Índico em 1500. O historiador afirma que a má
compreensão da questão baseia-se na consideração de que apenas uma das duas
rotas deveria abastecer a Europa de produtos asiáticos, e seria a mais “eficiente”
do ponto de vista econômico14. As duas vias de abastecimento, porém, pude-
ram coexistir em ritmos variados ao longo do século.

O plano dos portugueses visando bloquear essas vias tradicionais teve
êxito apenas parcial. O governador Afonso de Albuquerque (1509-1518) ten-
cionava estabelecer o império português sobre “quatro cabeças”: Adem, que
tentou conquistar sem sucesso; Ormuz, conquistada uma primeira vez em
1508, perdida e novamente tomada em 1515; Goa, em 1510; e Malaca, em
1511. O bloqueio do Mar Vermelho, que o controle de Adem e Ormuz garan-
tiria, tinha, na concepção de Albuquerque, apoiado nas ambições de D. Ma-
nuel, o peso de um grande projeto: o bloqueio também aos muçulmanos e a
conseqüente recuperação dos Lugares Santos.

Às vésperas da chegada das naus portuguesas, no entanto, Lodovico di
Varthema freqüentou essas rotas. Seu texto pode ser considerado o primeiro
produzido após a chegada dos portugueses à Índia por um italiano inicial-
mente alheio à empresa lançada a partir de Lisboa. Originário de Bolonha,
Varthema partiu do Cairo em 1500, atingiu a Índia pelo Mar Vermelho e re-
tornou em 1508 pela rota do Cabo, após ter integrado a frota do primeiro vi-
ce-rei, D. Francisco de Almeida. Nesse sentido, pode ser visto como um via-
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jante de transição. Nos sete anos em que perambulou por aquelas terras, for-
talezas foram construídas e iniciou-se o declínio de Calicut, o primeiro gran-
de porto indiano a travar contato com os portugueses. A primeira edição de
sua narrativa, intitulada Itinerario de Ludovico di Varthema Bolognese nello
Egypto, nella Suria, nella Arabia deserta e felice, nella Persia & nella Ethiopia.
La fede, el vivere & costumi de tutte le pr fate Provinciae, foi publicada em Ro-
ma, em 1510, escrita a pedido do papa Júlio II.

Durante todo o percurso descrito, cuja extensão é comprovadamente in-
verossímil, são freqüentes as histórias rocambolescas, as soluções mais inusi-
tadas encontradas pelo autor para se livrar dos inimigos. O teor dessas histó-
rias nos leva a supor que, nos dois anos que separam o retorno a Roma da
data da primeira edição de seu relato, Varthema teve tempo de fantasiar e api-
mentar muitas passagens, construindo um texto “cuidadosamente mentiro-
so”, como afirma Jean Aubin, no qual o périplo descrito é impossível por “ra-
zões meteorológicas elementares”15. Neste intervalo, ou antes mesmo da
viagem, não é difícil que o autor tenha assistido a um auto de carnaval, por
exemplo, com suas piadas de disfarce e desmascaramento de identidades se-
cretas que lembram as aventuras de Fernão Mendes Pinto. Pelo seu relato, sa-
be-se que no Cairo fez-se passar por mameluco para integrar uma caravana
com destino a Meca, onde a entrada era proibida aos cristãos. Em Adem foi
descoberto, e uma vez preso, fingiu estar louco. A mulher do sultão se apai-
xonou por ele, que assim conseguiu ser libertado. Mais tarde, em Calicut, pas-
sou por homem santo e médico, e teria curado um mouro.

Varthema participou ao lado dos portugueses da batalha contra Panane,
próximo a Calicut, e foi feito cavaleiro pelo primeiro vice-rei da Índia, D. Fran-
cisco de Almeida. Em 6 de dezembro de 1507, embarcado na nau de Bartolo-
meo Marchionni, florentino residente em Lisboa, que integrava a frota de Tris-
tão da Cunha, deixou a costa indiana e pela rota do Cabo chegou a Portugal.

Ao passar por Adem nos primeiros anos do século XVI, sintetizou em
seu relato o que levaria os portugueses, alguns anos mais tarde, a uma triste
derrota sob o comando de Albuquerque, na tentativa de conquistar a cidade:

(...) é a cidade mais forte que jamais foi vista em terra plana, tem os muros de
dois lados, e das outras bandas estão montanhas grandíssimas, sobre as quais es-
tão cinco castelos; e a terra é no alto desses montes, e faz cerca de seis mil fogos.
(...) Junto à qual, a distância de um lance de pedra há uma montanha, sobre a
qual há um castelo; e ao pé dessa montanha, onde bate o mar, surgem os navios16.

A causa da cobiça do governador também chamou a atenção do viajan-
te, ao relatar que “aqui fundeiam todos os navios que vêm da Índia maior e
da menor, e da Etiópia, e da Pérsia, por causa do grande tráfico que ali se faz”17.
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Andrea Corsali, cerca de quinze anos depois de Varthema, descreveria o de-
clínio de Adem, resultado da patrulha feita pelas armadas portuguesas à en-
trada do Mar Vermelho. Assim como Calicut, ao longo da primeira metade
do século, e Cochim diante da prosperidade de Goa como “cabeça” do Estado
da Índia, o movimento do porto de Adem também foi alterado pela presença
portuguesa, sem que possamos, no entanto, falar de sua ruína.

O florentino Corsali partiu para a Índia na frota do governador que foi
substituir Afonso de Albuquerque, Lopo Soares de Albergaria, em 1515, e re-
tornou em 1518. Tinha a missão, atribuída pelo papa Leão X, de levar uma car-
ta ao preste João, da Etiópia, para onde seguia acompanhado de Duarte Gal-
vão, enviado do rei D. Manuel, e de Mateus, um mercador armênio que, a serviço
do soberano abissínio, havia estado numa embaixada em Lisboa. Giovanni da
Dino, um outro italiano que partiu de Lisboa para Cochim em 1518 na arma-
da de Diogo Lopes de Sequeira, e de lá enviou a Florença uma carta, descreve-o
como um “homem letrado e dotado, [que] tem estado por muito tempo por
esta Índia e tenho como coisa certa que nenhum homem melhor do que ele po-
de escrever a respeito da astrologia e da cosmografia, nas quais ele é professo”18.

O interesse de Corsali não se fixou tanto na embaixada à Etiópia, mas em
relatar que produtos eram comercializados e onde se encontravam; queria
prevenir os Médici das dificuldades de navegação no Mar Vermelho e Golfo
Pérsico, as tempestades e os corsários, além de observar e narrar os itinerá-
rios seguidos pela frota, os usos e costumes das populações e, principalmen-
te, as relações já existentes ou recém-estabelecidas entre estas e os portugue-
ses.As viagens de Corsali estão descritas em duas cartas: a primeira, endereçada
a Juliano de Médici, de outubro de 1516, e a segunda, a Lourenço de Médici,
duque de Urbino, após a morte de Juliano19.

Uma vez que Adem nunca foi conquistada pelos portugueses, era no por-
to de Ormuz que a dominação portuguesa se apresentava aos viajantes que atin-
giam a Índia pelo Golfo Pérsico. Tanto Cesare Fedrici como Gasparo Balbi, am-
bos viajantes venezianos da segunda metade do século XVI,citam os portugueses
pela primeira vez ao chegarem a Ormuz. Fedrici escreveu: “Há uma fortaleza
belíssima, próxima ao mar, na qual reside um capitão do rei de Portugal, com
um bom grupo de portugueses, e em frente à fortaleza está uma bela esplana-
da”20. Essa fortaleza seria perdida em 1622 para uma força anglo-persa, causan-
do danos definitivos na conformação do império asiático-português.

OS PORTUGUESES NA PAISAGEM URBANA

O segundo ponto a destacar é a importância das cidades ao longo da via-
gem e ao longo do tempo — cidades onde o comércio era facilitado pela pre-
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sença dos portugueses ou sultanatos mais favoráveis ao comércio com os eu-
ropeus — e as alterações na sua conformação, com a construção de fortalezas
e igrejas. Interessam-nos as observações dos italianos a respeito da forma co-
mo os portugueses se instalaram às margens do Oceano Índico, o que, para
muitos viajantes, como Aloigi Giovanni, Cesare Fedrici e Gasparo Balbi, nada
mais era do que a velha “rota das especiarias” divulgada por Niccolo di Conti.
Os estabelecimentos portugueses, quando verificamos as cidades e portos ci-
tados pelos viajantes do século XVI, podem assim ser vistos como uma cola-
gem sobre o roteiro praticado no século anterior e descrito por homens co-
mo di Conti. A esse respeito, os textos de Varthema e de Giovanni da Empoli
oferecem visões complementares. O primeiro simplesmente cita as fortalezas
portuguesas, mas o faz no período exato em que surgiram essas primeiras edi-
ficações na paisagem indiana. Da Empoli, por sua vez, traz a percepção de um
estrangeiro atuando no interior do empreendimento português, envolvido
com os homens responsáveis pela sua implantação.

Pelas duas primeiras descrições de Lodovico di Varthema referentes a
edificações, percebemos que o autor se preocupa em registrar o que lhe é fa-
miliar. Sua primeira descrição de uma construção aconteceu em Menim, ci-
dade próxima a Amã. Depois de ter passado pelo Cairo, Alexandria, Beirute,
Trípoli, Alep e Amã, Varthema escreveu que naquele cidade havia duas “belís-
simas igrejas, as quais dizem ter mandado fazer Santa Elena, mãe de Cons-
tantino”21. Em Damasco, onde ficou alguns meses “para aprender a língua
mourisca”, encontrou “um belíssimo e forte castelo, o qual dizem ter sido fun-
dado por um mameluco florentino”22.

Em todo o seu percurso, Varthema assinalou as condições de defesa das
cidades, preocupado em descrever tanto as edificações dos muçulmanos quan-
to dos portugueses. Nessa seleção do que interessava descrever, o desejo de
informar a respeito das estruturas de proteção das cidades dos infiéis aliava-
se ao fato de as muralhas e fortalezas lhe serem familiares, e pela tradição das
cidades italianas, indissociáveis do próprio conceito de cidade. Na maior par-
te das localidades citadas, os portugueses ainda não haviam se instalado, e em
muitas não chegaram a fazê-lo de forma consistente. Alguns reinos locais, no
entanto, já se manifestavam como aliados de Portugal, como Cochim e Cou-
lão, mais ao sul. Durante o seu retorno, Varthema pôde verificar que algumas
alianças tinham resultado na concessão de uma feitoria fortificada, ou mes-
mo de uma fortaleza, como foi o castelo de Cananor, que ele veria pronto al-
guns anos depois. Foi justamente uma fortaleza portuguesa que lhe serviu de
refúgio quando se livrou das vestes de muçulmano e declarou-se cristão. Ao
deixar a Índia ainda observou a fortaleza portuguesa em Melinde, a de Qui-
loa, a de Sofala e a da Ilha de Moçambique, então em construção. Outros dois
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italianos citam a fortaleza de Moçambique: Giovanni da Empoli, durante o
retorno de sua primeira viagem à Índia, encontrou na ilha um grande castelo
e várias casas de portugueses, e o florentino Andrea Corsali, que diria anos
mais tarde que a ilha só tinha alguma qualidade pelo seu porto. A precária
fortaleza seria logo abandonada e a nova só viria a ser construída em meados
do século.

Nesses primeiros anos do século XVI, em 6 de abril de 1503, Giovanni
da Empoli, nascido em Florença de uma família de Empoli, então com 20
anos, partia de Lisboa na frota de quatro navios capitaneada por Afonso de
Albuquerque, com destino a Cochim como agente comercial de firmas flo-
rentinas. Era sua primeira viagem à Índia, descrita em uma carta endereçada
a seu pai. Na mesma frota embarcou um número significativo de mercadores
italianos, representantes de importantes casas comerciais florentinas estabe-
lecidas em Lisboa, como Girolamo Sernigi, um dos principais armadores, em
cuja nau seguiu Giovanni da Empoli. Outros agentes florentinos eram Leo-
nardo Nardi, Benedetto Pucci e Alessandro Galli.

Essa armada, que travou os primeiros contatos com a cidade de Coulão,
deixou a Índia partindo de Cananor, em 27 de janeiro de 1504, arriscando
perder a monção para atravessar o Índico e, após uma calmaria de 55 dias no
golfo da Guiné, em que morreram 130 homens — 76 apenas na nau de Gio-
vanni da Empoli —, chegou a Lisboa em 16 de setembro. Uma viagem assim
tão perigosa, no entanto, não o desencorajou a partir novamente para a Ín-
dia, em 16 de março de 1509, desta vez na frota comandada por Diego Men-
des de Vasconcellos e pelo florentino Girolamo Sernigi, armador de três na-
vios. Em 1514, a 12 de julho, escreveu ao pai contando esta sua viagem em
que participaria da conquista de Malaca. Na terceira viagem, Giovanni da Em-
poli seguiu para a China, quando acabou morrendo no porto de Cantão, em
outubro de 1517. A nave portuguesa foi varrida por uma epidemia, quando
também morreram os amigos florentinos Benedetto Pucci e Raffaelli Galli.
Giovanni tinha então 34 anos.

Giovanni da Dino, que partiu de Lisboa para Cochim em 1518 na arma-
da de Diogo Lopes de Sequeira, e de lá enviou a Florença uma carta, escreveu
sobre a morte de Giovanni da Empoli e de seus dois companheiros. De sua
carta-relação, destaca-se a participação de um grande número de italianos no
início da presença portuguesa nas Índias, participação esta que não se carac-
terizou propriamente como uma colônia, já que a circulação de pessoas era
bastante intensa, mas formou um grupo em que todos se conheciam. As refe-
rências encontradas em seu texto denotam, no entanto, a rapidez com que os
italianos, importantes mercadores residentes em Lisboa ou que ali tinham re-
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presentantes, souberam responder à nova oportunidade de lucro aberta pela
rota do Cabo.

Quando Giovanni da Empoli chegou a Cochim, em sua primeira viagem
à Índia, havia pouco os portugueses, liderados pelo capitão Francisco de Al-
buquerque, tinham auxiliado o rei da cidade a recuperar o trono após um ata-
que de Calicut. Em represália, Afonso e Francisco de Albuquerque atacaram a
cidade do Samorim e, como recompensa, puderam construir em Cochim “um
castelo no alto da ponta do rio de Repellim, muito forte de madeira, e circun-
dado de grandes fossos, e com muita gente e artilharia”23, um embrião da pri-
meira sede do poder português na Índia. Já na segunda viagem, e com a sua
participação, foram conquistadas duas praças decisivas para o controle marí-
timo idealizado pelos portugueses: Goa e Malaca. Depois de conquistada a
cidade de Goa, para marcar a presença portuguesa e defendê-la, Afonso de
Albuquerque ordenou, também ali, a construção de um castelo de pedra e ar-
gamassa.

Ao chegar a Goa, após cinco anos de sua conquista, Andrea Corsali en-
controu uma nova paisagem. Fortes muralhas e fossos em volta da cidade e,
no interior, muitas casas, “ruas ordenadas a nosso costume [e uma fortaleza]
que parece hoje em dia das melhores coisas que os portugueses têm na Índia”24,
numa possível referência à fortaleza de São Pedro de Benastarim, muito admi-
rada, de autoria de Tomás Fernandes, arquiteto militar e homem de confiança
de Afonso de Albuquerque. Nos finais dos anos 1510, Corsali contou que na
Índia se encontravam quatro mil portugueses; a presença lusa já se consolida-
ra em Malaca, Ormuz — onde uma fortaleza havia sido iniciada em 1507 e
concluída por Albuquerque em 1515, batizada de Nossa Senhora da Concei-
ção — e em Goa. No Malabar, ele observou mais outras três fortalezas, a de
Cananor, de Calicut e de Cochim. Citou a construção do castelo de Malaca e
participou do início da fortaleza de Socotorá, na boca do Mar Vermelho, e de
Comorão, construída após a destruição de uma fortaleza muçulmana.

Com o fim do reinado de D. Manuel e a ossatura de portos fortificados
já consolidada, o reinado de D. João III (1521-1557) preocupou-se com a ma-
nutenção das praças. As ameaças foram importantes: dois cercos contra a for-
taleza de Diu — o primeiro em 1538, pelo sultão do Guzerate apoiado pelos
turcos, e em 1546, pelo rei de Cambaia –, e o cerco de Malaca, de 1551, im-
posto por uma coligação de reis mouros de Java e da península malaia.

Do período joanino só são conhecidos dois textos de italianos em via-
gem às Índias. O primeiro viajante foi Aloigi Giovanni, que partiu de Alexan-
dria para conhecer Calicut, e deixou um pequeno relato no qual se concen-
trou na descrição do reino da Pérsia. O segundo viajante foi forçado a ir à
Índia. Em 1538 ele estava em Alexandria quando Suleimão Pacha preparava
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sua armada que, depois de tomar Adem, seguiria para cercar a fortaleza por-
tuguesa de Diu. Junto com centenas de outros cristãos foi obrigado a embar-
car nessa frota. O autor ficou conhecido como o Comito Veneziano, que se
poderia traduzir como chefe dos marinheiros. Seu texto foi publicado, junto
com o de Aloigi Giovanni, pela primeira vez em 1543, por Antonio Manuzio
na coletânea Viaggi fatti da Vinetia alla Tana, in Persia, in India. Ramusio in-
cluiria depois na sua antologia Navigazioni e Viaggi apenas a narrativa do Co-
mito. Escrito na forma de um diário de bordo, na qual para cada dia há as lé-
guas percorridas, esse relato trata mais da campanha dos turcos liderados
Suleimão Pacha no Mar Vermelho e poucas informações traz a respeito do
cerco de Diu, propriamente, além das que as narrativas do conflito contêm.

No terço final do século, três viajantes italianos registraram sua passa-
gem pela Índia e a situação dos domínios portugueses durante o reinado de
D. Sebastião e as primeiras décadas do período filipino. Cesare Fedrici, o pri-
meiro deles, esteve na Índia de 1563 a 1581, atraído pelo reino de Pegu. Nas-
ceu por volta de 1530 na Valcamonica, na região da Lombardia, e viveu em
Veneza, onde trabalhava como joalheiro. Suas anotações foram organizadas
pelo padre Bartolomeo Dionigi da Fano e editadas pela primeira vez em 1587,
em Veneza, por Andrea Muschio: Il Viaggio di M. Fedrici nell’India Orientale,
et Oltra l’India; Ramusio incluiu seu relato no volume III das Navigazioni e
viaggi, de 1606.

Depois de chegar a Goa, Cesare Fedrici foi a Cochim e lá viu consolida-
da a cadeia de fortalezas portuguesas entre as duas cidades. Citou as fortale-
zas de Onor — recém construída a partir do acordo firmado em 1569 com a
rainha de Garçopa, de quem dependia a região –, Mangalor e Barcelor, data-
das do mesmo período, e Cananor. Mencionou ainda as de Coulão, Manar,
Colombo, no Ceilão, e Chaul. Em algumas ocasiões não deixou de observar a
restrita dominação portuguesa, a hostilidade que a cercava e sua dependência
em relação às vias marítimas. Sobre Colombo, que os portugueses perderiam
em 1656 para os holandeses, escreveu que “fora dos muros estão os inimigos,
somente do lado do mar há o porto livre”25. E sobre São Tomé de Meliapor,
nas terras do reino de Vijayanagar, afirmou que “não possuem os portugue-
ses outros edifícios que as casas e os jardins que estão dentro da cidade”26.

Gasparo Balbi, veneziano, também era joalheiro e fez sua viagem à Índia
no período de 1579 a 1588. Em 1590 já saía a primeira edição de seu Viaggio
nelle Indie Orientali em Veneza. Em seu texto aconselhou que o trajeto mais
seguro se fazia saindo de Veneza a Alep, que ele não descreveu por considerar
bem conhecido, e depois Babilônia, Balfara, Ormuz, Diu, Chaul, Goa, Co-
chim, São Tomé, Pegu e Martavão. Ou seja, a partir de Ormuz o viajante eu-
ropeu era aconselhado a freqüentar a rede de portos cristãos estabelecida pe-
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los portugueses. Balbi descreveu também as fortalezas portuguesas de Da-
mão, de Onor e de Cananor, e foi o único a referir-se à conflituosa sucessão
do trono português. No trajeto de Chaul a Goa, iniciado em 4 de novembro
de 1580, a nau em que estava, capitaneada por um português, recebeu a notí-
cia da morte, em janeiro daquele ano, do cardeal D. Henrique, no trono des-
de o desaparecimento do rei D. Sebastião. Ao chegar a Pegu, faria referência à
sucessão em Lisboa durante uma audiência com o rei, que lhe perguntara so-
bre o rei de Portugal e ouviu como resposta: “que o rei Filipe, o qual havia ex-
pugnado Portugal, era o mais potente rei que havia entre os cristãos”27.

Do viajante florentino Filippo Sassetti nos chegaram observações pre-
ciosas sobre a presença portuguesa nas Índias no período referente ao início
da união ibérica. Sassetti partiu de Lisboa para a Índia em 8 de abril de 1583,
onde permaneceu por cinco anos como encarregado do envio de pimenta do
Malabar para Lisboa, representando o também florentino Giovanni Battista
Rovellasco, uma atividade que tinha sua origem nos primeiros contratos assi-
nados entre a Coroa e particulares, feitos durante o reinado de D. Sebastião.
Morreria em Goa em 3 de setembro de 1588, deixando parte de sua herança
a Ventura, filho que tivera com uma escrava, e seus instrumentos e livros aos
jesuítas de Goa. Trinta e uma de suas cartas foram escritas em Cochim, cida-
de que, ao tempo de Sassetti, contava cinco mil fogos e sofria os efeitos do
abandono por parte dos portugueses em benefício de Goa, este “desventura-
do Cochim”, como ele escreve, que tendo sido a primeira terra onde os por-
tugueses tiveram apoio, deixara de ser uma escala muito importante, “procu-
rando os vice-reis que estão em Goa atraírem para lá todos os negócios e todas
as grandezas deste país”28.

Filippo Sassetti era um mercador e um humanista, criado com o que Flo-
rença tinha de melhor na segunda metade do século XVI, filho de uma famí-
lia tradicional mas de poucas posses. Conhecia as obras compiladas por Ra-
musio e seu interesse pela Índia ia além do desejo de aventura ou de lucro;
esperava estudar em profundidade as ciências e religiões do Oriente a fim de
encontrar nesse espaço relíquias dos costumes antigos. Sua formação, sua cu-
riosidade e o tempo de permanência permitiram que o conhecimento das Ín-
dias se tornasse mais denso, mesmo que, inicialmente, apenas para os meios
letrados florentinos. Trinta e cinco cartas suas foram publicadas pela primei-
ra vez em 1743 na Raccolta di prose fiorentine. Depois de várias edições par-
ciais, Bramanti organizou em 1970 Lettere da vari paesi (Milão: Longanesi),
que contém o corpus completo das 126 cartas.

Suas cartas trazem algo de novo a respeito dos habitantes do Malabar, de
sua relação com o clima e a diversidade da fauna e flora. As descrições dos
portugueses, feitas por um estrangeiro que não se envolveu com a adminis-
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tração portuguesa além do necessário para a realização de seus negócios, são
especialmente agudas e confirmam de forma original alguns aspectos que vi-
mos observando desde o início do século. Sempre insatisfeito com o conheci-
mento que era capaz de obter — já que dizia ser preciso ter chegado à Índia
com dezoito anos para voltar com algum conhecimento —, sua curiosidade
também se alterou com o tempo e a Índia tornou-se mais complexa. Depois
de três anos, “o costume, que afasta a maravilha, me toma agora a matéria”29,
escreveu Sassetti, e ao humanista, talvez angustiado com as árvores que não
deixam ver o bosque, não interessava mais tratar dos hábitos estranhos, da
cor das pessoas ou das palmeiras. A dificuldade em conhecer os costumes das
gentes ele atribuía ao “domínio absoluto” que possuíam os portugueses sobre
a ilha de Goa, afugentando muitos gentios (forma como Sassetti, assim como
as fontes portuguesas, designava os hindus, ou todos os que não eram mu-
çulmanos ou judeus) e os mais dotados para lhe oferecer informações; a saí-
da desses homens, a seu ver, empobrecera a cidade.

Diferente de outros italianos que passaram pela Índia, Sassetti foi um re-
sidente sedentário e sua movimentação limitou-se a Goa e Cochim e a Cali-
cut, que apenas visitou. A viagem de Cochim a Goa, uma distância de 800 qui-
lômetros, que feita por mar demorava trinta dias, Sassetti fez numa fusta,
atracando em todas as fortalezas que os portugueses tinham em terra firme, e
escreveu que estas eram da forma:

(...) como o tempo antigo talvez permitia que se fizesse, e talvez não sejam ne-
cessárias senão para serem guardadas por um tão grande capitão como é o nos-
so senhor. Porque, quanto às guarnições, elas são de tal forma que se pode in-
clusive dizer que os mouros e gentios não as querem do que os portugueses as
defendem, já que um só sino tocado por um negro é o que as vigia e guarda30.

Comentário sucinto sobre o estado geral das fortalezas portuguesas que
seria denunciado também por muitos portugueses, dos mais célebres como
Diogo do Couto, nomeado cronista e guarda-mor da Torre do Tombo em
1595, a homens comuns como o soldado Francisco Rodrigues Silveira. No úl-
timo quartel do século XVI, na importante praça de Ormuz, esse soldado não
via muitas razões para se tranqüilizar com o comportamento dos portugue-
ses, de quem dependia a segurança da fortaleza. Para além das ferozes críticas
à indisciplina dos homens de armas, seu texto oferece um quadro do dia-a-
dia no interior da fortificação, que concluía da seguinte forma: “Tanto que o
sol se põe, desamparam todos a fortaleza, e se vão para suas casas: ficando as
portas entregues aos porteiros que são taes que nem para guardar patas se-
riam sufficientes”31.
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OS PORTUGUESES E OS REINOS ASIÁTICOS

O terceiro aspecto que nos interessa destacar são as relações dos portu-
gueses com os habitantes e a percepção que os italianos tinham sobre a ação
portuguesa, revelando o aspecto humano dessa presença. Luciana Picchio, ao
analisar os textos publicados na antologia organizada por Ramusio, identifi-
cou três grupos de testemunhos ligados ao mundo português. O primeiro, de
autoria dos próprios portugueses ou de marinheiros a seu serviço, traz uma
conotação positiva. O segundo grupo é formado por textos de estrangeiros oci-
dentais, italianos na maioria, “imparcial no juízo histórico, embora ligado ao
mundo português pela religião, a cultura européia, às vezes os negócios”32. E
um terceiro conjunto de textos apresenta o português de forma negativa. Me-
nos numerosos na coletânea de Ramusio, seus autores representam o outro la-
do da Reconquista. O principal representante deste terceiro grupo é Leão Afri-
cano, nascido Hazan Ben Mohammed al-Hazzan, autor da Descrição da África.

Verificando de perto os textos italianos, não podemos, porém, conside-
rá-los em bloco como imparciais. A conotação dos relatos oscila ao longo do
texto e dependeu, em grande parte, do contato que cada viajante teve com a
administração portuguesa, em muitos casos bastante conflituosa. Giovanni
da Empoli e Andrea Corsali, por exemplo, tinham razões pessoais para serem
críticos diante das ações dos portugueses, assim como Fedrici, em menor grau.
Já Gasparo Balbi beneficiou-se diretamente da presença portuguesa, como
relatou ao deixar Ormuz na nau do capitão da cidade, por ordem do qual não
pagou direitos pela saída de suas mercadorias, afirmando ter sido tratado co-
mo português.

A dificuldade das relações entre o poder português e os particulares in-
fluenciou a visão de muitos mercadores e está bem explícita na trajetória de
Giovanni da Empoli na Índia. Em sua segunda viagem, participou de um dos
confrontos mais importantes entre a política do governador Afonso de Albu-
querque, de fortalecimento do poder estatal, e os interesses comerciais que a
rota do Cabo passou a despertar. Ao chegar a Goa, que fora conquistada e em
seguida perdida por Afonso de Albuquerque, o capitão da frota em que esta-
va embarcado Giovanni da Empoli, Diego Mendes de Vasconcellos, foi à nau
de um governador ávido por reforços, homens e embarcações. Apesar de seu
destino ser Malaca, Albuquerque obrigou Vasconcellos e seus homens a per-
manecerem na barra de Goa, onde ajudaram na tomada da cidade, aos finais
de novembro de 1510. O viajante concluiu esse episódio com uma reflexão
importante a respeito dos conflitos que agitavam as relações no nascente Es-
tado da Índia:
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Foram feitos na dita guerra muitos cavaleiros do capitão geral, entre os quais lhe
aprouve dar-me minha parte. Aceitei-o mais pelos privilégios que a esse se dão
do que outra coisa; porque mercadores e cavaleiros são bastante diferentes: ain-
da que hoje em dia, visto que as coisas se governam para quem mais pode, é me-
lhor ser cavaleiro do que mercador33.

Esse desabafo demonstra bem os reflexos de uma política fadada a per-
der terreno na forma como os portugueses passaram a conduzir sua política
de dominação no Índico. O vice-rei Lopo Soares de Albergaria, que substitui-
ria Afonso de Albuquerque, foi responsável pela chamada “grande soltura”,
em que a ação de particulares foi permitida e incentivada, inaugurando o que
seria a regra a partir de então, sem que cessassem os conflitos de interesses e
o refluxo dessa tendência pela ação de governadores ou vice-reis mais incli-
nados às causas da Coroa. Giovanni da Empoli registrou um momento em
que o conflito entre a fidalguia e a nascente categoria dos homens de negó-
cios se exacerbava e pendia para o lado da nobreza tradicional, dos cavalei-
ros. O movimento seguinte seria no sentido contrário e o espaço conquista-
do pelos comerciantes se ampliaria cada vez mais.

No caso de Andrea Corsali, sua missão foi comprometida pela intransi-
gência de Lopo Soares, que não autorizou o desembarque na Etiópia, e assim
não permitiu que Corsali entregasse as cartas que portava ao soberano. Não
foi, então, sem razão que o florentino descreveu os portugueses como homens
animosos e audazes, dispostos a se meterem em toda empresa “sem nenhum
respeito por coisas ou vidas, e têm causado tanto temor por estas partes, que
me parece difícil que por algum tempo cheguem a sofrer algum dano”34.

Cesare Fedrici não expressou nenhuma simpatia pelos portugueses, uma
vez que fora abandonado por companheiros de viagem. Aconteceu no cami-
nho entre Vijayanagar e Goa, quando viajou acompanhado por dois soldados
portugueses que o deixaram sem ajuda após ter sido assaltado. Mais tarde, em
Martavão, no reino de Pegu, em torno de 1568, Fedrici encontrou cerca de
noventa portugueses, entre “mercadores e vagabundos”, que estavam com pro-
blemas com autoridades da cidade, por certos portugueses terem matado cin-
co servos do rei. O soberano, ao saber dessa afronta, mandou que lhe fossem
entregues os malfeitores. O capitão da feitoria recusou-se a atendê-lo e, es-
tando a cidade vazia, já que o rei estava em guerra com o Sião, os portugue-
ses andavam em bandos causando danos aos moradores. Quando o exército
do rei voltou, atacou as casas dos portugueses e estes, “sem dar prova alguma
digna do orgulho mostrado nos dias passados, vergonhosamente fugiram e
se salvaram nos navios que estavam no porto”35. Com este conflito, Fedrici
não quis desembarcar sua mercadoria, com receio de que o desentendimento

326

Andréa Doré

Revista Brasileira de História, vol. 22, nº 44



entre o rei e os portugueses o atingisse; esperava uma garantia do rei para si e
seus produtos, “posto que eu não tinha parte alguma no que ocorria nem in-
tervinha nestes rumores e diferenças”36.

Podemos ler nessa passagem que os italianos, como cristãos, beneficia-
vam-se da rede de comércio estabelecida pelos portugueses no Oriente e, ao
mesmo tempo, desvinculados de uma ação estatal ancorada em projetos de
conquista ou de dominação, possuíam larga autonomia de ação. Apesar de
serem todos cristãos, podemos imaginar que, para os reinos locais, havia al-
guma diferença entre todos aqueles que se costumava chamar de franges, ou
seja, os europeus? A crer no próprio Fedrici, no que diz respeito à Índia, não
era feita qualquer diferenciação. Estando em Cochim, ele relatou que pelo no-
me de portugueses chamavam na Índia todos os cristãos que vinham do poen-
te, italianos, franceses ou alemães. A administração portuguesa, porém, fazia
essa discriminação. Podemos dizer que a política da Coroa portuguesa relati-
va aos homens, seus súditos, que partiram para a Ásia, era dividida em duas
categorias: a dos casados, os “uomini maritati”, que Fedrici citou ao passar por
Ormuz, e a dos soldados. Segundo Charles Boxer, os homens embarcados iam
como missionários sob o patrocínio do padroado, enquanto a grande maio-
ria dos leigos ia como soldados. Os fidalgos e soldados que se casavam nas Ín-
dias com mulheres da terra, então convertidas, passavam a ser denominados
casados, eram geralmente autorizados a deixar o serviço real e se fixavam co-
mo comerciantes. Os restantes eram chamados “soldados” e estavam sujeitos
a “prestar o serviço militar até morrerem, casarem, desertarem ou ficarem in-
capacitados por feridas ou doenças”37. Os casados, mesmo não sendo mais ho-
mens de armas, eram convocados para defender os enclaves portugueses em
momentos de conflito. Usufruíam, no entanto, de alguns privilégios na reali-
zação dos negócios. O próprio Fedrici conta que dos casados de Cochim não
eram cobrados direitos sobre as duas principais mercadorias comercializadas
na cidade: a seda da China e o açúcar do reino de Bengala. Quanto às outras
mercadorias, pagavam 4%, enquanto os portugueses não casados ou os es-
trangeiros pagavam 8%. Além da discriminação que beneficiava os casados, a
legislação filipina viria proibir a presença de estrangeiros no Estado da Índia.

Filippo Sassetti foi, sem dúvida, o mais atento ao comportamento dos
portugueses, preocupado principalmente com a situação dos homens sim-
ples que chegavam à Índia e que ele nem sabia como nomear:

Não sei como poderia chamar essa gente com um nome latino, sendo como se
disséssemos uma colônia; nem sequer colônia, porque àqueles que andavam a
povoar uma terra, era dado casa, campo, bosque, prado e qualquer outra coisa
da qual, com seu engenho e trabalho, pudessem viver. Mas a estes não lhes dão
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nada, nem por muito que eu tenha observado, vejo poder convenientemente as-
semelhar o que lhes dão a outra coisa que não a migalhas que depois da refeição
sobram sobre a toalha; são sacudidas pelo chão por quem a dobra, e vindo a ser-
vente as varre e joga no lixo38.

Não se pode, em nenhum momento, considerar que a Coroa portuguesa
tenha planejado atuar na Índia com base num projeto de colonização. Mes-
mo os termos colônia ou colono não fazem parte dos textos quinhentistas
quando se referem à Ásia. Havia discursos isolados defendendo o incremento
da presença portuguesa, como os de Afonso de Albuquerque e Diogo do Cou-
to, mas a ação lusitana era ali de outra ordem: visava à exploração e ao con-
trole das rotas marítimas e não possuía em terra senão o apoio necessário pa-
ra atingir esses objetivos. Durante o reinado de D. Sebastião (1557-1578), e
somente naquela ocasião houve a intenção de avançar para a conquista terri-
torial, quando algumas frentes se abriram: as minas de ouro do reino do Mo-
nomotapa, na costa oriental africana, o reino de Cambaia, a ilha de Ceilão, o
reino de Pegu e a China, mas em nenhuma delas se obteve sucesso. A nova es-
tratégia representava, como avalia Luís Filipe Thomaz, uma inflexão da polí-
tica tradicional “no sentido de uma expansão ‘à castelhana’”39, ou uma “cres-
cente hispanificação da concepção portuguesa de império”40, no dizer de
Subrahmanyam.

A relação entre avanço territorial, colonização e o modelo espanhol não
escapava também aos contemporâneos. Digo do Couto chegou a afirmar, a
respeito da conquista do Monomotapa: “Não sei como se não põe os ombros
a cousa tamanha e tão necessária; se isso fora dos reis d’Espanha, já houvera
de estar tudo descoberto e senhoreado”41. Assim, talvez o próprio Sassetti ti-
vesse em mente a experiência castelhana no Novo Mundo — já bastante avan-
çada e conhecida na Europa — quando citava os elementos ausentes do pro-
jeto português.

Estes homens, a quem apenas eram dadas migalhas, podemos identificar
como sendo os casados, que desempenhavam nos enclaves portugueses não
somente atividades comerciais mas eram também encarregados de uma pe-
quena produção agrícola. Muitas famílias — incluindo também homens ca-
sados pretos da terra, como eram conhecidos os indianos convertidos ao cris-
tianismo — residiam fora dos muros das fortalezas e ali mantinham hortas e
pomares. Circulavam também por esses espaços, com freqüência desrespei-
tando os limites da jurisdição portuguesa, os soldados, cuja sorte não parecia
melhor, segundo Sassetti. Depois de viajar duzentos e quinze dias numa nau
da Carreira da Índia e chegar a Cochim, ele descreveu o abandono, mais do
que a liberdade, que esperava os soldados portugueses:
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Essa gente que assim chega aqui viva, uma vez desembarcada, não tem ninguém

que lhe pergunte ou diga nada. Cada um toma o caminho que julga de maior

benefício para si: este se torna mercador, aquele se põe como servidor e aquele

outro vai mendigando sem que ninguém se importe, como se não lhe tivesse ca-

bido dinheiro em Portugal42.

Os que vinham em sua armada receberam um pequeno soldo que ao che-
gar o inverno havia terminado, levando-os a estar “em algum lugar a roubar
ou fazer alguma arte parecida com esta”43. Essa dispersão dos homens, muitas
vezes forçada por questões de sobrevivência e outras tantas estimulada pela
promessa de lucros por meio do comércio privado, alterava-se no momento
de um conflito, quando o refúgio estava na fortaleza. Sassetti verificou a ins-
tabilidade das relações dos portugueses com os reinos locais ao escrever que
“com os vizinhos estão às vezes bem outras mal, e com freqüência ocorre a
ruptura; e se há guerra, dentro dos muros salvus est”44.

Sassetti foi capaz de inserir a presença portuguesa no contexto do sub-
continente indiano. Em plena década de 1580, enquanto muitos iam buscar
na dominação filipina e na transferência dos inimigos de Espanha para o Ín-
dico uma suposta decadência do império asiático português, o florentino
apresentou três razões — seguramente entre tantas outras componentes —
para o declínio de Goa, “cabeça” desse Império. Em primeiro lugar estaria a
pretensão de conversão dos gentios. Podemos ler aqui uma referência à ação
empreendida pelos jesuítas, e em seguida pelo Tribunal do Santo Ofício de
Goa, criado em 1560, proibindo as práticas ligadas ao bramanismo e forçan-
do a conversão ao cristianismo, o que afugentou muitos hindus, principal-
mente os mercadores mais ricos e os brâmanes. A segunda razão seria a des-
truição da cidade de Vijayanagar, último reino hindu da Índia, aliado dos
portugueses, derrotado pelos sultanatos muçulmanos do Decão em 1565. A
conquista dessa cidade estimularia a ação de outros reinos muçulmanos con-
tra os portugueses, sendo os cercos de Goa e Chaul nos anos 1570 alguns dos
resultados. E a terceira razão seria, segundo Sassetti, a destruição do rei de
Cambaia, com a incorporação, em 1572, do sultanato do Guzerate ao impé-
rio mogol de Akbar.

Justamente por seu isolamento no Malabar, Sassetti não podia avaliar to-
das as questões em jogo nos anos 1580, entre as quais as crises financeiras do
Estado da Índia e a política de todo o reino, resultante da dominação filipina,
tiveram papel fundamental. Mas o que ele apreende da situação vale para
quinze ou vinte anos antes, no momento de uma reordenação de forças no
subcontinente indiano.
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OS PORTUGUESES E O COMÉRCIO NO ÍNDICO

O último ponto que queremos destacar são as observações que indicam
de que forma o poder português sobre o tráfico no Oceano Índico refletiu-se
nas práticas comerciais. O controle marítimo era exercido pelo sistema de car-
tazes que, junto com a atividade corsária, monopolizou a ação portuguesa;
corso e cartazes sendo o “anverso e reverso da mesma política de controle do
oceano, de que estes representam o aspecto preventivo, aquele o repressivo”45.
Tratava-se de uma espécie de salvo-conduto concedida a reinos aliados para
que pudessem dispor de um número de navios e de viagens predeterminado
pela Coroa. O interesse dos portugueses se fixava, sobretudo, em coibir a ação
dos mercadores no mar Arábico, a fim de impedir que a pimenta seguisse o
caminho do Estreito de Meca e chegasse aos portos do Mediterrâneo. Essa cir-
culação fortaleceria tanto os mercadores levantinos, como os muçulmanos
da Índia, daí o fato de a maioria dos cartazes ter sido emitida para viagens ao
estreito, ou seja, era naquela região que se concentrava o controle português,
assim como a ação punitiva das armadas. Somente nos anos 1570 passou a
ser mais freqüente a emissão de cartazes para a Ásia do Sudeste. Essa medida
foi uma resposta à retomada do comércio da pimenta pelo Mar Vermelho, re-
sultante das alianças entre os turcos otomanos, que então controlavam o es-
treito, e o sultão de Achém, ao norte da ilha de Sumatra, poderoso inimigo
dos portugueses e grande produtor de especiarias.

Outra decisão do mesmo período foi a centralização das emissões em
Goa. Nos primeiros anos da presença portuguesa, muitas autoridades emi-
tiam cartazes: vice-reis, governadores, capitães de fortalezas e armadas, feito-
res, e reis aliados ou em paz com os portugueses. O controle também tornou-
se mais rígido, principalmente sobre os navios que se dirigiam ao Mar
Vermelho. A emissão do cartaz passou a ser feita para um número fixo de na-
vios, por uma viagem apenas, e não mais para todos os súditos de cada po-
tentado ou para todos os armadores de cada porto. Um cartaz, emitido em
Goa em 1621, oferece-nos um exemplo do teor desse gênero de documento:

Fernão de Albuquerque ette [então governador do Estado da Índia] faço saber
aos que este virem que tendo em respeito a amizade que Nizamoxa Ellrey do De-
cao tem com este estado, e pollo contrato das pazes que com elle este feito lhe
serem concedidos sete cartazes para sete naos suas poderem navegar, cinco para
Ormuz um para Mecca, e outra para Malacca (...).

Além dessas informações-chave, incluía algumas restrições que dão pro-
vas da preocupação com a circulação dos homens no espaço asiático, assim

330

Andréa Doré

Revista Brasileira de História, vol. 22, nº 44



como o ingresso de material que pudesse ser usado contra os portugueses du-
rante um ataque. Os navios que iriam de Chaul a Ormuz não poderiam trazer:

(...) rumes [turcos otomanos], turcos, abexins [naturais da Abissínia ou Etió-
pia], aço, breu, cobre, chumbo, latão, ferro, pimenta, canela de Ceilão nem de
mato, bombas machos, salitre, enxofre, tudo mais contendo e declarando no re-
gimento do S.M. nem levará portugueses, nem trará cavalos sem licença minha
e poderá trazer escravos e escravas de sua nação somente, e avendo suspeito, ou
informação que alguns delles sai christãos ou filhos de christão, se fará com elles
o exame declarado no concilio provincial (...)46.

Por volta de 1515, Andrea Corsali mencionou o controle dos portugue-
ses por meio desse sistema. Ele relatou que em Goa faziam escalas as naus de
Ormuz com cavalos para os senhores de Paleacate e o rei de Narsinga, “por-
que, se em algum outro lugar desembarcassem, os portugueses que são os se-
nhores do mar, com licença dos quais se navega, tomariam as naus e tudo es-
taria perdido”.47 Por causa desses cavalos, que podiam ser vendidos por até
dois mil ducados, e que em 1515 haviam rendido de impostos 30 mil duca-
dos, Afonso de Albuquerque, segundo o relato do florentino, havia subjuga-
do a cidade de Ormuz, e feito ali uma fortaleza. Nenhum mercador que che-
gasse ao Golfo Pérsico podia transportar cavalos ou especiarias sem fazer
escala em Ormuz e assim pagar direitos ao rei de Portugal. Apesar de outros
viajantes italianos falarem desse sistema adotado pelos portugueses, foi no
texto de Fedrici que encontramos pela primeira vez a palavra. Ao deixar Or-
muz, ele afirmou que em direção ao Golfo Pérsico não podiam seguir naus
de mouros sem o “cartacco”.

Outro aspecto da presença portuguesa no Índico referente à atividade
comercial está ligado à já citada rede cristã constituída após a chegada dos
portugueses. A cadeia de fortalezas serviu de roteiro para os viajantes, como
vimos, e Fedrici incluiu em seu relato um outro benefício que esta poderia
trazer aos mercadores que pretendiam se aventurar por aquelas regiões. Sua
recomendação visava assegurar os bens aos herdeiros dos comerciantes que
morressem na Ásia. Segundo o autor, em todas as cidades portuguesas na Ín-
dia havia uma Santa Casa da Misericórdia — que ele chamou escola da Santa
Misericórdia — que se correspondiam entre si e desfrutavam de grande pri-
vilégio, não podendo contra elas nem o vice-rei. Ele recomendava, então, que
quando se chegasse à Índia, a uma dessas cidades, se fizesse o testamento, dei-
xando a Santa Casa como sua comissária, mediante uma esmola. O merca-
dor, passando para além da Índia, em terras de mouros e gentios, encontraria
nas naus um capitão-mor português para administrar a justiça entre os cris-
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tãos. Sempre nessas viagens haveria algum mercador comissário da Santa Ca-
sa, com ordem para recuperar os bens em caso de morte. A Santa Casa, en-
tão, venderia as mercadorias e mandaria o dinheiro por letra de câmbio à Ca-
sa de Lisboa.

Fedrici só não alertou que essa herança poderia demorar anos até che-
gar a quem pertencia por direito. Charles Boxer recuperou a trajetória de Lou-
renço Correia Ribeiro, natural de Cintra, que partiu de Lisboa em abril de
1586 e morreu em Macau em 14 de fevereiro de 159848. Em seu testamento,
feito em 11 de fevereiro, deixava a maior parte de seus bens para sua mãe viú-
va em Cintra, e também deixava uma herança substancial a dois irmãos, e 500
cruzados para garantir doações a dez jovens órfãs na mesma cidade. Fez pro-
visões para a distribuição de trigo aos pobres na noite de Natal e várias ou-
tras doações para a caridade. Para executar seu último desejo nomeou a ir-
mandade da Santa Casa da Misericórdia, da qual era membro. Exatamente
como explicou Fedrici, a entidade em Macau ficou encarregada de liquidar
os bens e enviar os lucros a Cintra por meio das Misericórdias de Cochim,
Goa e Lisboa. O dinheiro, no entanto, não chegou a Cintra antes de 1625. Bo-
xer afirma que esse atraso não deve ser atribuído à Santa Casa, que já em no-
vembro de 1598 dispunha do dinheiro da herança. A ameaça dos holandeses
ao comércio marítimo português no Índico seria a principal razão. Naquele
período, para enfrentar a concorrência foram freqüentes os empréstimos fei-
tos à Coroa pelas Misericórdias, empréstimos estes que nunca eram pagos.

CONCLUSÃO

Não escapou aos italianos o verdadeiro mote da empresa portuguesa: o
controle do comércio marítimo. Giovanni da Empoli afirma que o “rei de Por-
tugal é senhor de grandíssimas conquistas e terras e senhorias, mas muito
mais no mar, e de riquezas de todo gênero”49. Essa afirmação, como tantas ou-
tras que se pode depreender da leitura dos textos, reitera o caráter marítimo-
comercial do império asiático português, com escalas em terra e cercado pe-
las muralhas. Na avaliação de Corsali, era a superioridade das armadas
portuguesas o que permitia o domínio sobre o mar e os portos da Índia:

E porque em muitas partes faltam víveres, nem se pode conduzi-los de um local

a outro sem a navegação, por essa causa, nestas partes orientais não há nenhum

porto que, estando a armada portuguesa a postos, não lhe obedeça e deixe fazer

fortalezas e castelos onde quiserem, como até agora têm feito nos locais mais im-

portantes da Índia50.
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A permissão para a construção de fortalezas poderia fazer parecer a Cor-
sali, nas primeiras décadas do século XVI, que a presença portuguesa se con-
solidaria de maneira definitiva às margens do Índico. Setenta anos depois,
porém, pelas palavras de Filippo Sassetti, vê-se descrita a condição de conti-
nuamente cercados que a nosso ver caracterizou a presença portuguesa no
Oriente, especialmente na costa ocidental da Índia:

Os portugueses têm muitos locais nesta costa do mar, onde têm certas fortalezas
feitas antigamente e com muitas dessas uma população; onde vivem sua gente
não sem muito perigo de se tornar presa dos naturais conforme a vontade deles,
estando em tudo pouco precavidos e mal guardados; e o que é pior, dando a eles
com freqüência muitas razões. Em terra adentro não têm um palmo, seja por-
que a conquista é dificílima, seja porque vindo todo o lucro da navegação não se
têm dado o trabalho nesta parte51.

“Desta terra posso eu dar pouca notícia a Vossa Senhoria, porque em
poucos dias se vê pouco do pouco que têm os portugueses”52, assim escreveu
Sassetti, de Cochim, ao amigo Pietro Spina, em 1584. As informações desse
arguto observador e, de forma geral, as contidas nos textos italianos, reafir-
mam em larga medida as conclusões de uma linha historiográfica que vê a
presença portuguesa na Ásia como limitada, frágil, em suma, muito menos
importante e impactante do que a historiografia tradicional sobre o tema, so-
bretudo portuguesa, tendeu a demonstrar. Seria preciso discutir de que for-
ma, a partir de quais critérios pretende-se avaliar a importância de uma pre-
sença estrangeira em determinado país, região ou continente. Se são
privilegiados aspectos econômicos, culturais (incluindo os lingüísticos e culi-
nários, por exemplo) ou religiosos; se sua extensão territorial, se sua rigidez
como poder político ou sua permanência no tempo. Nos limites desse artigo
pudemos, porém, verificar que os textos produzidos por italianos, ricos e sig-
nificativos o suficiente para se constituírem numa fonte importante para o
estudo da presença portuguesa na Ásia ao longo do século XVI, confirmam
que essa presença esteve restrita a pontos fortificados às margens do Oceano
Índico, sofrendo sempre o risco de ataques por parte dos reinos locais. De-
preende-se o apego dos portugueses pelo mar, pelo litoral, seu desinteresse
ou incapacidade de penetração no território. Em síntese, os textos contribuem
para a compreensão do império asiático português como um império sitia-
do, constituído por enclaves no litoral, cercado de um lado pelo mar, de onde
vinham suas riquezas mas também os principais inimigos — como ocorreria
com a chegada dos holandeses no final do Quinhentos — e, por outro lado,
pelos reinos asiáticos.
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Mapa da presença portuguesa na Ásia até finais do século XVI.
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